
 

 

  

Serviço solicitado: Doação de Ativos 

O checklist abaixo é válido apenas se a documentação for apresentada pelo emissor, que deverá estar 
de posse da seguinte documentação:  

1º Passo – Identificar em qual dos perfis abaixo se enquadram o doador e o donatário da transferência 
em questão e estar de posse dos devidos documentos.   

Pessoa Física:  

o Formulário de identificação do investidor devidamente preenchido, assinado com reconhecimento de 
firma em cartório ou assinado digitalmente com e-CPF (certificado digital vinculado ao ICP-Brasil);  

o Cópia simples do documento de identificação;  
o Cópia simples do comprovante de residência datado há no máximo 120 dias;  

o Cópia autenticada da procuração por instrumento público ou certidão da procuração datada há no 

máximo 24 meses (se aplicável);  
o Cópia simples do documento de identificação, CPF e comprovante de residência do procurador (se 

aplicável).   

OBS. Se a transferência envolvida tratar apenas de pessoas físicas residentes, maiores e 
capazes, avance para o 2º passo   

Pessoa Física – Menor:  

o Formulário de identificação do investidor devidamente preenchido, assinado com reconhecimento de 

firma em cartório ou assinado digitalmente com e-CPF (certificado digital vinculado ao ICP-Brasil);  
o Cópia simples do documento de identificação e CPF do menor;  

o Cópia simples do documento de identificação, CPF e comprovante de residência datado há no máximo 
120 dias em nome do pai/mãe/tutor (neste último, anexar a certidão de tutela).  

Pessoa Física – Interdito:  

o Formulário de identificação do investidor devidamente preenchido, assinado com reconhecimento de 

firma em cartório ou assinado digitalmente com e-CPF (certificado digital vinculado ao ICP-Brasil);  
o Alvará judicial autorizando a transferência do bem para determinado cessionário ou para quem melhor 

lhe convier;  
o Cópia simples do documento de identificação e CPF do interditado;  

o Cópia simples do comprovante de residência datado há no máximo 120 dias em nome do interditado 
ou curador;  

o Cópia autenticada da certidão de curatela (interdição) vigente (se provisória, atentar-se para o prazo 

de validade expedido pelo Juízo);  
o Cópia simples do documento de identificação, CPF e comprovante de residência do curador datado há 

no máximo 120 dias;  

Pessoa Física – INR 4131 - Investidor Estrangeiro Direto (Lei nº 4131/62)  

Essa modalidade de investimentos é aplicável exclusivamente a investimento no capital social de 
empresas. Em outras palavras, os únicos valores mobiliários que podem ser registrados neste módulo são 
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ações, não sendo possível ao não residente manter cotas de fundos, debêntures ou outros ativos sob este 
tipo de registro.  

o Formulário de identificação do investidor devidamente preenchido, assinado com reconhecimento de 

firma em cartório ou assinado digitalmente com e-CPF (certificado digital vinculado ao ICP-Brasil);  

o Cópia simples do documento de identificação e CPF válidos em território nacional;  
o Cópia simples do comprovante de residência do investidor no atual país de residência expedido há no 

máximo 120 dias;  
o Cópia simples do SCE-IED dos Investimentos, para operações acima de US$100.000,00; 

o Preenchimento do NIF no formulário cadastral é obrigatório 

o Cópia autenticada da procuração datada há no máximo 24 meses (se aplicável); 
OBS:  

▪ Em procurações públicas datadas há mais de 24 meses, é necessário apresentar a certidão em 
data vigente ao mês da operação;  

▪ Em caso de procurações particulares, é necessário reconhecimento de firma do outorgante.  

o Cópia simples do RG e comprovante de residência do procurador (se aplicável).  

Observações:   

1. Os critérios para emissão de SCE-IED estão disponíveis no site do Banco Central do Brasil;   
2. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira, inclusive em língua inglesa, deverão 

estar acompanhados de suas respectivas traduções juramentadas;  
3. Todos os documentos emitidos no exterior deverão ser notarizados, consularizados (caso 

o país de origem não participe da Convenção de Haia) e apostilados (caso o país de origem 
seja participante da Convenção de Haia).   

Pessoa Física – INR 4373 – Investidor Portfólio (Resolução BACEN 4373/14)  

A modalidade de investimento RDE‐IED não permite que o investidor possua qualquer tipo de 
ativos, limitando-se a ações, e, mesmo para estas, não permite operações em Bolsa de Valores (só é 
possível a negociação privada das ações). Assim, caso o investidor queira atuar no mercado de valores 
mobiliários, operando em Bolsa e negociando outros ativos, ele precisará registrar seus investimentos no 
módulo RDE‐Portfólio, o qual, salvo poucas exceções, se submete às regras da Resolução 4.373.  

Essas regras incluem uma série de obrigações adicionais, como a constituição de um representante 
legal e a obtenção de registro junto à CVM.  

o Formulário de identificação do investidor devidamente preenchido, assinado com reconhecimento de 
firma em cartório ou assinado digitalmente com e-CPF (certificado digital vinculado ao ICP-Brasil);  

o Declaração de ciência da operação devidamente assinada pelo Representante Legal do INR se este for 

o signatário do formulário acima. A declaração deve ser assinada com reconhecimento de firma em 
cartório ou assinada digitalmente com e-CPF (Certificado Digital vinculado ao ICP-Brasil) pelo investidor 

ou pelos signatários do Representante Legal no Brasil;  
o Cópia simples do documento de identificação e CPF válidos em território nacional;  

o Cópia simples do comprovante de residência do investidor no atual país de residência emitido há no 
máximo 120 dias;  

o Cópia simples do RDE-Portfólio dos Investimentos;   

o Extrato de consulta ao CNPJ do Representante Legal obtido no site da Receita Federal do Brasil;  
o Cópia simples de impressão de tela do registro do investidor INR 4373 no site da CVM mencionando 

seu Representante Legal;   
o Cópias autenticadas dos documentos societários do Representante Legal (Estatuto ou Contrato social, 

ata de eleição de diretores etc.) para legitimação de poderes das assinaturas, se este for representar o 

INR.  



 

 

OBS: Para empresas registradas na JUCESP (Junta Comercial de São Paulo), poderão ser aceitas cópias 
simples desde que seja possível, gratuitamente, validar os documentos apresentados no site. O 

documento deverá estar com a situação/status “DISPONÍVEL” para impressão;  
o Cópia autenticada da procuração datada há no máximo 24 meses (se aplicável); 

OBS:  

▪ Em procurações públicas datadas há mais de 24 meses, é necessário apresentar a certidão em 
data vigente ao mês da operação.  

▪ Em caso de procurações particulares, é necessário reconhecimento de firma do outorgante;  
o Cópia simples do documento de identificação do(s) signatário(s) envolvido(s) - diretores, procuradores 

etc..  

OBS. Se a transferência balcão envolvida tratar apenas de pessoas físicas, avance para o 
2º passo. 

 

Pessoa Jurídica - S/A:  

o Formulário de identificação do investidor devidamente preenchido, assinado com reconhecimento de 

firma em cartório ou assinado digitalmente com e-CPF (certificado digital vinculado ao ICP-Brasil) pelos 

signatários da entidade ou procurador(es);  
o Extrato de consulta ao CNPJ obtido no site da Receita Federal do Brasil;  

o Cópia autenticada do Estatuto Social atualizado registrado na Junta Comercial  
OBS: Para empresas registradas na JUCESP (Junta Comercial de São Paulo), poderão ser aceitas cópias 

simples desde que seja possível, gratuitamente, validar os documentos apresentados no site. O 

documento deverá estar com a situação/status “DISPONÍVEL” para impressão;  
o Cópia autenticada da ata de eleição de diretoria vigente registrado na Junta Comercial  

OBS: Para empresas registradas na JUCESP (Junta Comercial de São Paulo), poderão ser aceitas cópias 
simples desde que seja possível, gratuitamente, validar os documentos apresentados no site. O 

documento deverá estar com a situação/status “DISPONÍVEL” para impressão;  
o Cópias autenticadas das atas referente à alteração do endereço com selo de arquivamento na Junta 

Comercial, se houver necessidade de alteração  

OBS: Para empresas registradas na JUCESP (Junta Comercial de São Paulo), poderão ser aceitas cópias 
simples desde que seja possível, gratuitamente, validar os documentos apresentados no site. O 

documento deverá estar com a situação/status “DISPONÍVEL” para impressão;  
o Cópias autenticadas das atas referente à alteração de razão social com selo de arquivamento na Junta 

Comercial, se houver necessidade de alteração  

o OBS: Para empresas registradas na JUCESP (Junta Comercial de São Paulo), poderão ser aceitas cópias 
simples desde que seja possível, gratuitamente, validar os documentos apresentados no site. O 

documento deverá estar com a situação/status “DISPONÍVEL” para impressão;  
o Cópia autenticada da procuração datada há no máximo 24 meses (se aplicável); 

OBS:  

1. Em procurações públicas datadas há mais de 24 meses, é necessário apresentar a certidão em data 
vigente ao mês da operação.  

2. Em caso de procurações particulares, é necessário reconhecimento de firma do outorgante;  
o Cópia simples do documento de identificação do(s) signatário(s) envolvido(s) - diretores, procuradores 

etc.  

Pessoa Jurídica – LTDA   

o Formulário de identificação do investidor devidamente preenchido, assinado com reconhecimento de 

firma em cartório ou assinado digitalmente com e-CPF (certificado digital vinculado ao ICP-Brasil) pelos 

signatários da entidade ou procurador(es);  
o Extrato de consulta ao CNPJ obtido no site da Receita Federal do Brasil;  

o Cópia autenticada do contrato social consolidado registrado na Junta Comercial.  



 

 

OBS: Para empresas registradas na JUCESP (Junta Comercial de São Paulo), poderão ser aceitas cópias 
simples desde que seja possível, gratuitamente, validar os documentos apresentados no site. O 

documento deverá estar com a situação/status “DISPONÍVEL” para impressão;  
o Último instrumento de alteração contratual registrado na Junta Comercial.  

OBS: Para empresas registradas na JUCESP (Junta Comercial de São Paulo), poderão ser aceitas cópias 

simples desde que seja possível, gratuitamente, validar os documentos apresentados no site. O 
documento deverá estar com a situação/status “DISPONÍVEL” para impressão;  

o Cópia autenticada da procuração datada há no máximo 24 meses (se aplicável) 
OBS:  

▪ Em procurações públicas datadas há mais de 24 meses, é necessário apresentar a certidão em 
data vigente ao mês da operação;  

▪ Em caso de procurações particulares, é necessário reconhecimento de firma do outorgante. 

o Cópia simples do documento de identificação do(s) signatário(s) envolvido(s) - diretores, procuradores 
etc.  

Pessoa Jurídica – Fundos de Investimentos:  

o Formulário de identificação do investidor devidamente preenchido, assinado com reconhecimento de 
firma em cartório ou assinado digitalmente com e-CPF (certificado digital vinculado ao ICP-Brasil) pelos 

signatários da entidade ou procurador(es);  
o Extrato de Consulta ao CNPJ obtido no site da Receita Federal do Brasil;  

o Cópia simples do regulamento do Fundo;  

o Cópias autenticadas dos documentos societários do administrador ou gestor do fundo: 

Estatuto/contrato social, ata de eleição de diretoria vigente etc. – Seguir checklist pelo tipo de PJ do 

administrador);  
o OBS: Para empresas registradas na JUCESP (Junta Comercial de São Paulo), poderão ser aceitas cópias 

simples desde que seja possível, gratuitamente, validar os documentos apresentados no site. O 

documento deverá estar com a situação/status “DISPONÍVEL” para impressão;  
o Cópia autenticada da procuração datada há no máximo 24 meses (se aplicável); 

OBS:  
▪ Em procurações públicas datadas há mais de 24 meses, é necessário apresentar a certidão em 

data vigente ao mês da operação;  

▪ Em caso de procurações particulares, é necessário reconhecimento de firma do outorgante.  
o Cópia simples do documento de identificação do(s) signatário(s) envolvido(s) - diretores, procuradores 

etc.  

Pessoa Jurídica – Entidades de Previdência  

o Formulário de identificação do investidor devidamente preenchido, assinado com reconhecimento de 

firma em cartório ou assinado digitalmente com e-CPF (certificado digital vinculado ao ICP-Brasil) pelos 
signatários da entidade ou procurador(es);  

o Extrato de consulta ao CNPJ obtido no site da Receita Federal do Brasil;  

o Cópia autenticada do Estatuto Social atualizado, devidamente registrado no Cartório de Registro Civil 
de Pessoas Jurídicas;  

o Cópia autenticada da ata de assembleia que contenha a última eleição da diretoria/administradores 
registrada no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas;  

o Certidão emitida pelo cartório certificando a assembleia que elegeu os diretores conforme a ata 
apresentada com validade de 30 dias;  

o Cópia simples do comprovante de conta corrente bancária da PJ;  

o Cópia autenticada da procuração datada há no máximo 24 meses (se aplicável); 
OBS:  

▪ Em procurações públicas datadas há mais de 24 meses, é necessário apresentar a certidão em 
data vigente ao mês da operação;  

▪ Em caso de procurações particulares, é necessário reconhecimento de firma do outorgante.  

 



 

 

Pessoa Jurídica – Fundações  

o Formulário de identificação do investidor devidamente preenchido, assinado com reconhecimento de 
firma em cartório ou assinado digitalmente com e-CPF (certificado digital vinculado ao ICP-Brasil) pelos 

signatários da entidade ou procurador(es);  

o Extrato de consulta ao CNPJ obtido no site da Receita Federal do Brasil;  
o Cópia autenticada do Estatuto Social atualizado registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas (RCPJ);  
o Cópia autenticada da ata de eleição de diretoria vigente registrada no cartório de Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas (RCPJ);  

o Caso a associação ou fundação tenha ou requeira algum benefício tributário, anexar também cópia 
simples do documento de reconhecimento de entidade de utilidade pública federal, estadual, Distrito 

Federal ou municipal; e declaração de imunidade vigente para fins tributários, se for o caso;  
o Certidão emitida pelo Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas (RCPJ) certificando a assembleia 

que elegeu os Diretores conforme a ata apresentada;  
o Cópia autenticada da procuração datada há no máximo 24 meses (se aplicável); 

OBS:  

▪ Em procurações públicas datadas há mais de 24 meses, é necessário apresentar a certidão em 
data vigente ao mês da operação;  

▪ Em caso de procurações particulares, é necessário reconhecimento de firma do outorgante.  
o Cópia simples do documento de identificação do(s) signatário(s) envolvido(s) - diretores, procuradores 

etc.  

Pessoa Jurídica – INR 4131 - Investidor Estrangeiro Direto (Lei nº 4131/62)  

Essa modalidade de investimentos é aplicável exclusivamente a investimento no capital social de 
empresas. Em outras palavras, os únicos valores mobiliários que podem ser registrados neste módulo são 
ações, não sendo possível ao não residente manter cotas de fundos, debêntures ou outros ativos sob este 
tipo de registro.  

o Formulário de identificação do investidor devidamente preenchido, assinado com reconhecimento de 
firma em cartório ou assinado digitalmente com e-CPF (certificado digital vinculado ao ICP-Brasil) pelos 

signatários da entidade ou procurador(es);  
o Extrato de Consulta ao CNPJ do INR obtido no site da Receita Federal do Brasil;  

o Cópia simples do SCE-IED dos Investimentos, para operações acima de US$100.000,00; 

o Preenchimento do NIF no formulário cadastral é obrigatório 
o Cópia autenticada do Estatuto Social ou Contrato de Incorporação válido no país de origem do INR 

como documento comprobatório de sua existência jurídica (Certificate of Incorporation, Memorandum 
& Articles of Association, Bylaws etc.);  

o Cópia autenticada da última ata de eleição de diretores ou de assembleia (board of directors, oficial 
list of directors);  

o Cópia autenticada da procuração datada há no máximo 24 meses (se aplicável); 

OBS:  
▪ Em procurações públicas datadas há mais de 24 meses, é necessário apresentar a certidão em 

data vigente ao mês da operação;  

▪ Em caso de procurações particulares, é necessário reconhecimento de firma do outorgante.  
o Cópia simples do documento de identificação do(s) signatário(s) envolvido(s) - diretores, procuradores 

etc. 

  



 

 

Observações:   

1) Os critérios para emissão de RDE-IED estão disponíveis no site do Banco Central do Brasil;   
2) Todos os documentos emitidos em língua estrangeira, inclusive em língua inglesa, deverão 

estar acompanhados de suas respectivas traduções juramentadas;  

3) Todos os documentos emitidos no exterior deverão ser notarizados, consularizados (caso 
o país de origem não participe da Convenção de Haia) e apostilados (caso o país de origem 
seja participante da Convenção de Haia).   

 

Pessoa Jurídica – INR 4373 – Investidor Portfólio (Resolução BACEN 4373/14)  

A modalidade de investimento RDE‐IED não permite que o investidor possua qualquer tipo de 
ativos, limitando-se a ações, e, mesmo para estas, não permite operações em Bolsa de Valores (só é 
possível a negociação privada das ações). Assim, caso o investidor queira atuar no mercado de valores 
mobiliários, operando em Bolsa e negociando outros ativos, ele precisará registrar seus investimentos no 
módulo RDE‐Portfólio, o qual, salvo poucas exceções, se submete às regras da Resolução 4.373.  

Essas regras incluem uma série de obrigações adicionais, como a constituição de um representante 
legal e a obtenção de registro junto à CVM.  

o Formulário de identificação do investidor devidamente preenchido, assinado com reconhecimento de 

firma em cartório ou assinado digitalmente com e-CPF (certificado digital vinculado ao ICP-Brasil) pelos 
signatários da entidade ou procurador(es);  

o Declaração de ciência da operação devidamente assinada pelo Representante Legal do INR se este for 

o signatário do formulário acima. A declaração deve ser assinada com reconhecimento de firma em 
cartório ou assinada digitalmente com e-CPF (certificado digital vinculado ao ICP-Brasil) pelo investidor 

ou pelos signatários do Representante Legal no Brasil;  
o Extrato de consulta ao CNPJ do INR obtido no site da Receita Federal do Brasil;  

o Extrato de consulta ao CNPJ do Representante Legal obtido no site da Receita Federal do Brasil;  
o Cópia simples de impressão de tela do registro do investidor INR 4373 no site da CVM mencionando 

seu representante legal;   

o Cópias autenticadas dos documentos societários do Representante Legal (estatuto ou contrato social, 
ata de eleição de diretores etc.) para legitimação de poderes das assinaturas, se este for representar o 

INR.  
OBS: Para empresas registradas na JUCESP (Junta Comercial de São Paulo), poderão ser aceitas cópias 

simples desde que seja possível, gratuitamente, validar os documentos apresentados no site. O 

documento deverá estar com a situação/status “DISPONÍVEL” para impressão;  
o Cópia autenticada da procuração datada há no máximo 24 meses (se aplicável); 

OBS:  
▪ Em procurações públicas datadas há mais de 24 meses, é necessário apresentar a certidão em 

data vigente ao mês da operação;  
▪ Em caso de procurações particulares, é necessário reconhecimento de firma do outorgante.  

o Cópia simples do documento de identificação do(s) signatário(s) envolvido(s) - diretores, procuradores 

etc..  

Observações:   

1) Os critérios para emissão de RDE-Portfólio estão disponíveis no site do Banco Central do 

Brasil;   
2) Toda a documentação em língua estrangeira, inclusive em língua inglesa, deverá estar 

acompanhada de suas respectivas traduções juramentadas;  
3) Todos os documentos emitidos no exterior deverão ser notarizados, consularizados (caso 

o país de origem não participe da Convenção de Haia) e apostilados (caso o país de origem 
seja participante da Convenção de Haia).   



 

 

2º Passo - Apresentar os documentos obrigatórios abaixo em vias originais ou em cópias 
autenticadas:  

o Formulário “Doação de Ativos/Ações Escriturais” preenchido e assinado com reconhecimento de firma 

pelo doador, donatário e cônjuge do doador ou assinado digitalmente por todas as partes com e-CPF 

vinculado ao ICP-Brasil  
OBS: A assinatura do cônjuge é dispensável caso o regime de casamento seja por separação de bens;  

o Cópia da certidão de casamento (se aplicável);  
o Cópia da declaração completa de ITCMD, guia de arrecadação e seu respectivo comprovante de 

pagamento;  
o Caso a doação seja isenta de impostos, é necessário apresentar a declaração de isenção do ITCMD;  

Observação Geral:   

Toda a documentação será analisada e caso seja necessário, a área poderá exigir documentos 
adicionais, caso julgue necessário.  

  

Apresentação do material  

O emissor deverá apresentar a documentação acima do Itaú pelos endereços indicados abaixo:   

1. Formulários originais com reconhecimento de firma e cópias autenticadas (enviar em envelope 
com papel timbrado da empresa emissora)  

Itaú Unibanco 

A/C Unidade de Atendimento Escritural Empresas – Renda Variável 

Av do Estado, 5533 – Bloco A – 1° Andar 
CEP: 03150-003 Mooca 

São Paulo/SP 

 OBS. Pedimos sinalizar pelo e-mail escrituracaorendavariavel@itau-unibanco.com.br que o 
material será apresentado em nosso endereço na data DD/MM/AAAA.  

2. Se os formulários forem assinados digitalmente, os documentos com assinaturas digitais devem 
ser encaminhados via e-mail com remetente de domínio da empresa emissora ao endereço abaixo, entretanto, 
a entrega das cópias autenticadas ainda se faz necessária no endereço acima indicado.   

✉ escrituracaorendavariavel@itau-unibanco.com.br 

OBS. As cópias simples podem ser apresentadas por e-mail ou no endereço do CEP acima indicado.  


